VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2019
Mensagem A-nº 104/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de outubro de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 466, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.757.

A propositura, de origem parlamentar, institui o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar – “VIVA MULHER’, com o objetivo de reduzir e prevenir a reincidência do agente de violência, na esfera doméstica e familiar.

Estou de acordo com a proposta em sua essência, mas vejo-me compelido a negar sanção às alíneas “a” a “g” do inciso III do artigo 5º, bem como aos seus §§ 1º, 2º, 3º e 6º, por sua incompatibilidade com a ordem constitucional.

Tais comandos dispõem sobre os temas que deverão ser abordados nos grupos reflexivos, integrados por agressores inscritos no Programa; estabelecem o número mínimo de profissionais que deverão realizar os acompanhamentos dos grupos reflexivos, o número máximo de membros desses grupos, o número mínimo de encontros a serem realizados e sua periodicidade; possibilitam o acompanhamento dos agressores após o término do trabalho do respectivo grupo reflexivo, além de vedarem a participação no Programa de pessoas com as características indicadas na proposta.

Embora louváveis os propósitos do legislador paulista, voltados para disciplinar o funcionamento do Programa, os dispositivos vetados estampam comandos de autêntica gestão administrativa, atividade que se insere no âmbito das competências atribuídas com exclusividade ao Poder Executivo, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

Note-se que essas limitações à atuação do Poder Legislativo encontram-se previstas nas Constituições Federal e Estadual, que atribuem ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para dispor sobre a organização e funcionamento da Administração (artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, XIX, “a”, da Constituição Estadual).

Ao incursionar nessa seara, a proposta mostra-se incompatível com a Carta Maior, por suprimir do Governador a margem de apreciação que lhe cabe na condução das Políticas Públicas, contrariando a cláusula de "reserva de administração" que decorre do princípio da separação de poderes (artigo 2º, Constituição Federal; artigo 5º, Constituição do Estado). (Supremo Tribunal Federal, ADI nº 3343).
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 466, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
